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RESUMO

O objetivo deste estudo foi pesquisar a importância da educação especial para a 

formação e desenvolvimento de crianças portadoras de síndrome de Down e a 
influência da estimulação precoce em relação à aquisição de linguagem. A pesquisa 

científica desse trabalho passou por abordagens neurológicas, psicológicas e 
pedagógicas, com objetivo de ampliar o campo de estudo. E como a aprendizagem 

é processo complexo, acerca do qual existem infinitas definições e conceitos, 

procurou-se delinear uma seqüência, passando pelas etapas da educação infantil, 

descrevendo também a relação entre o desenvolvimento do cérebro e a linguagem. 

Também fora enfatizado o papel da família para as aquisições e ressaltado, em toda 
bibliografia pesquisada, a importância da família nos processos de construção da 
linguagem.



ABSTRACT

The object of this study was to search the importance of the special education 
for the formation and development of carrying children of syndrome of Down and the 

influence of the precocious stimulation in relation to the acquisition of language. The 

scientific research of this study passed for neurological, psychological, anatomicai 

and pedagogical boarding, with objective to extend the study field. As the learning is 

complex process, about which infinite definitions and concepts exist, were looked to, 

passing for the stages of the infantile education, also describing the relation between 
the brain and the language. To finish the work it is necessary to emphasize the 

paper of the family them acquisitions and to stand out, that in ali searched 
bibliography, the importance of the family in the processes of construction of the 

language is cited.
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1. INTRODUÇÃO

A aprovação da Lei de Diretrizes Educacionais - LDB (Lei 9394/96) 

estabeleceu, entre outros princípios, o de "igualdade e condições para o acesso e 
permanência na escola" e adotou nova modalidade de educação para "educandos 

com necessidades especiais." Desde então, a temática da Inclusão vem rendendo, 

tanto no meio acadêmico quanto na própria sociedade, novas e acaloradas 

discussões embora, ainda, carregue consigo sentidos distorcidos.
De acordo com uma pesquisa realizada em 1999 pela Federação das 

Associações de Síndrome de Down, a única realizada no Brasil até o momento, 

"quase 80% das pessoas com síndrome de down freqüentavam a escola no 

momento da pesquisa. Quanto à natureza dos estabelecimentos de ensino mais 

freqüentados: 30% dos estudantes freqüentam escolas especiais públicas e 24% 

estão em escolas especiais privadas. Observa-se pois, que mais da metade dessas 

pessoas estão em escolas especiais, o que não coaduna com a tendência mundial 

para educação inclusiva."
Na efervescência das discussões a respeito da Inclusão, tais dados são 

reveladores e ganham ainda mais importância neste momento de afirmação das 

práticas e teorias que a fundamentam. Falar desta para portadores da síndrome de 

down significa entender que seu grau de desenvolvimento e socialização pode ser 

bastante satisfatório quando os mesmos passam a ser vistos como indivíduos 

capazes de fazer parte de um mundo designado para habilidosos e competentes.
O portador da síndrome de down é capaz de compreender suas limitações e 

conviver com suas dificuldades, "73% deles tem autonomia para tomar iniciativas, 

não precisando que os pais digam a todo momento o que deve ser feito." (p12). Isso 

demonstra a necessidade/possibilidade desses indivíduos de participar e interferir 

com certa autonomia em um mundo onde "normais" e deficientes são semelhantes 

em suas inúmeras diferenças.

Como se sabe, o referencial de pessoas que vivem segregadas acarreta o 

desenvolvimento de sentimentos preconceituosos, aumentando a visão de mundo 

estereotipado. Neste contexto, a escola especial priva esses indivíduos de expandir 

suas relações sociais e impede que seus esforços intelectuais cresçam. O portador 

da síndrome de down, e todo aquele com necessidades especiais, precisa antes de 

mais nada pertencer à sociedade, ser parte integrante e respeitado em suas 

limitações e alcances.



Por outro lado, "...atualmente, no ensino regular, a criança deve adequar-se à 

estrutura da escola para ser integrada com sucesso. O correto seria mudar o 

sistema, mas não a criança. No ensino inclusivo, a estrutura escolar é que se deve 

ajustar às necessidades de todos os alunos, favorecendo a integração e o 

desenvolvimento de todos, tenham NEE ou não" (Schwartzman, 1999. p253).

Portanto, a educação de portadores de Síndrome de Down deve ser tratada 
como uma questão própria da integração do sistema escolar, no que diz respeito à 

sua sociabilização e manter um nível de referência adequado a sua estrutura 

emocional e cognitiva.

Este trabalho visa, além de conceituar no enfoque biológico suas 

características físicas e genéticas, descrever o comportamento do portador de 

Síndrome de Down na sociedade escolar e suas ações sociais perante um grupo 

diversificado de indivíduos não semelhantes a ele.

Estes enfoques citados acima serão o enredo desse trabalho, o qual nortear- 

se-á pela pesquisa bibliografia em decorrência do assunto.

2. JUSTIFICATIVA

A Síndrome de Down, caracterizada por anomalia do cromossomo 21, altera 

as funções genéticas do ser humano, acarretando problemas de ordem física, 

emocional e social no indivíduo a ponto de interferir na questão educacional do 

mesmo.

Baseado nesta premissa, o presente trabalho compõe-se de uma seqüência 

de itens que norteará a identificação dos principais fatores presentes num portador 

da Síndrome de Down, bem como o enfoque das questões educacionais 

estabelecidas para que se deseje entender o processo de como este indivíduo atue 

na área educacional de acordo com sua estrutura cognitiva.

O processo cognitivo de um portador da Síndrome de Down é estabelecidos 

por parâmetros racionais que diferem dos demais alunos que não apresentam tal 

distúrbio e, sendo assim, é imprescindível que se investigue suas características no 

contexto histórico-genético e sua ações sociais e cognitivas no contexto 

educacional.
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3. QUESTÕES NORTEADORAS:

O indivíduo portador de Síndrome de Down desenvolve-se de maneira 

semelhante a qualquer outro indivíduo com desenvolvimento normal? O papel da 

escola e da sociedade familiar atende as necessidades desse indivíduo enquanto 

aluno no seu processo de desenvolvimento cognitivo?

4. HIPÓTESES:

4.1. Hipótese Primária:

O comportamento social e cognitivo de um aluno portador de síndrome de 

Down é decorrente de vários processos de natureza ambiental ou educacional e 

estes caracterizam sua participação em seu desenvolvimento como aluno.

4.2. Hipótese Secundária:

O aluno portador da síndrome de Down manifesta suas atitudes cognitivas e 
sociais de uma forma bastante eficaz quando atendido num ambiente escolar ou 

familiar que apresente condições favoráveis para isso.

5. OBJETIVOS

5.1. GERAL:

Entender um indivíduo portador de Síndrome de Down é refletir sobre a 

questão de uma célula cromossômica estar defeituosa e por isso, pode acarretar 

numa série de distúrbios de ordem biológica e psíquica. Para esclarecer esta 

questão, o presente trabalho descreverá o processo histórico-genético de um 

portador da Síndrome de Down, bem como suas facilidades e dificuldades em 

apreender um conhecimento através da ação pedagógica no âmbito escolar.

5.2. ESPECÍFICOS:

Compreende duas faces da mesma questão, embora em contextos diferentes:
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Contexto Histórico-Genético:

• Descrever os aspectos citogênicos que resultam na alteração celular do 

indivíduo levando-o a acarretar a Síndrome de Donw;

• Relacionar as principais características de um indivíduo portador de Síndrome 

de Down;

• Descrever o fator etiológico das causas da Síndrome de Down e o aspecto de 

seu sistema nervoso;

• Explicar o desenvolvimento da linguagem da criança portadora da Síndrome 

de Down;

• Estabelecer diferenças entre a deficiência mental e a síndrome de Down.

Contexto Educacional:

• Apresentar as principais dificuldades de aprendizagem no processo de 

ensino-aprendizagem asseguradas por uma política Nacional de Educação 

Especial;

• Discutir o papel da educação básica como ambiente destinado ao aluno 
portador da Síndrome de Down e suas propostas educaionais;

• Estabelecer parâmetros de relação entre a família e a educação para o 

desenvolvimento social e cognitivo do aluno portador de síndrome de Down.

6. METODOLOGIA

O estudo é realizado mediante pesquisa bibliográfica, utilizando-se o método 

hipotético-dedutivo, ou seja, aquele que percorre o tema detalhadamente, do geral 

para o particular, até chegar a uma conclusão crítica.
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1. A SÍNDROME DE DOWN

A síndrome de Down é decorrente de uma alteração genética ocorrida 

durante ou imediatamente após a concepção. A alteração genética se caracteriza 

pela presença a mais do autossomo 21, ou seja, ao invés do indivíduo apresentar 

dois cromossomos 21, possui três. A esta alteração denominamos trissomia simples.

No entanto podemos encontrar outras alterações genéticas, que causam 
síndrome de Down. Estas são decorrentes de translocação, pela qual o autossomo 

21, a mais, está fundido a outro autossomo. O erro genético também pode ocorrer 
pela proporção variável de células trissômicas presente ao lado de células 

citogeneticamente normais. Estes dois tipos de alterações genéticas são menos 

freqüentes que a trissomia simples.

Estas alterações genéticas decorrem de "defeito" em um dos gametas que 
formarão o indivíduo. Os gametas deveriam conter um cromossomo apenas e, 

assim, a união do gameta materno com o gameta paterno geraria um gameta filho 

com dois cromossomos, como toda a espécie humana. Porém, durante a formação 

do gameta, pode haver alterações e, através da não-disjunção cromossômica, que é 

realiza durante o processo de reprodução, podem ser formados gametas com 

cromossomos duplos, que, ao se unirem a outro cromossomo pela fecundação, 

resultam em uma alteração cromossômica.

Estas alterações genéticas alteraram todo o desenvolvimento e maturação do 
organismo e inclusive alteraram a cognição do indivíduo portador da síndrome. Além 

de conferirem-lhe outras características relacionadas à síndrome.

De forma geral, algumas características do Down são: o portador desta 

síndrome é um indivíduo uma estrutura afetiva centrada em seu convívio social, 

apresentando um desnível intelectual oscilante, porém podem apresentar grandes 

variações no que se refere ao comportamento destes pacientes. A personalidade 

varia de indivíduo para indivíduo e estes podem apresentar distúrbios do 
comportamento, desordens de conduta e ainda seu comportamento podem variar 

quanto ao potencial genético e características culturais, que serão determinantes no 

comportamento.
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1.1 Aspectos Citogênicos da Síndrome de Down

Recentemente concluiu-se que a trissomia do 21 livre é responsável até 73% 

dos casos de erros que propiciam a formação de gametas com dois cromossomos 

21 e normalmente é comum em mulheres de idade avançada:

Estudos recentes, com polimorfismos de DNA (seqüência de DNA, produzida 
por enzimas de restrição e que passam de uma geração a outra) do cromossomo, 

estabelecem que aproximadamente 95 % dos casos resultam de não-disjunção na 

meiose materna. Destes 76 % a 80 % são erros no processo de meiose. Assim a 

não-disjunção na meiose materna é responsável por 67 % a 73 % de todos os casos 

de trissomia do 21 livre. (ANTONORAKIS; SHERMAN, apud SCHWARTZMAN, 

1999, p. 38).

Como já foi citado, na alteração por disjunção, o erro genético ocorre devido a 

não divisão cromossômica, quando os dois componentes do par cromossômico 

devem se separar originando células filhas. Neste caso, a divisão incorreta gera uma 

célula com excesso de cromossomos e outra com falta.

A célula que fica com dois cromossomos homólogos, que não sofrerão 

disjunção, se fecundada formará em um zigoto trissômico, por possuir três 

cromossomos equivalentes ao invés de apenas um par. E como já foi citado é muito 

comum em mulheres de idade avançada, devido o envelhecimento do óvulo.

Para explicar esta relação, entre o envelhecimento do óvulo e o fenômeno de 

disjunção, muitas teorias foram propostas.

Segundo alguns autores, a aneuplóide, já esta presente nos ovócitos por 

ocasião do nascimento das mulheres e se deve a não-disjunção micótica, durante a 

embriogenese ovariana. (ZHENG; BYERS apud SCHWARTZMAN, 1999, p.40).

As translocações, que compreendem o processo de mutação genética, dão-se 

pela ligação de um fragmento de um cromossoma a seu cromossoma homólogo. 

Estas ocorrem em menor freqüência, sendo mais comuns entre cromossomos 

acrocêntricos, por fusão cítrica, as chamadas translocações robertsonianas. 

Segundo SCHWARTZMAN, (1999), estas são responsáveis por 1,5 % a 3 % dos 

casos de síndrome de Down.
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1.2 Características Principais da Criança Down

Segundo SCHWARTZMAN (1999), a síndrome de Down é marcada por 

muitas alterações associadas, que são observados em muitos casos. As principais 

alterações orgânicas que acompanham a síndrome são: cardiopatias, prega palmar 

única, baixa estatura, atresia duodenal, comprimento reduzido do fêmur e úmero, 

bexiga pequena e hiperecongenica, ventriculomegalia cerebral, hidronefrose e 

dismorfismo da face e ombros.

Existem outras alterações como braquicefalia, fissuras palpebrais, hipoplasia 
da região mediana da face, diâmetro fronto-occipital reduzido, pescoço curto, língua 

protusa e hipotônica e distância aumentada entre o primeiro, o segundo dedo dos 

pés, crânio achatado, mais largo e comprido; narinas normalmente arrebitadas por 

falta de desenvolvimentos dos ossos nasais; quinto dedo da mão muito curto, 

curvado para dentro e formado com apenas uma articulação; mãos curtas; ouvido 

simplificado; lóbulo auricular aderente e coração anormal.

Quanto às alterações fisiológicas podemos observar nos primeiros dias de 
vida uma grande sonolência, dificuldade de despertar, dificuldades de realizar 

sucção e deglutição, porém estas alterações vão se atenuando ao longo do tempo, à 

medida que a criança fica mais velha e se torna mais alerta.

A criança Down normalmente apresenta grande hipotonia e, segundo HOYER 

e LIMBROCK (apud SCHWARTZMAN, 1999), o treino muscular precoce da 

musculatura poderá diminuir a hipotonia.

A hipotonia costuma ir se atenuando à medida que a criança fica mais velha e 

pode haver algum aumento na ativação muscular através da estimulação tátil. (LOTT 

apud SCHWARTZMAN, 1999, p. 28)

Alterações fisiológicas também se manifestam através do retardo no 

desaparecimento de alguns reflexos como o de preensão, de marcha e de Moro. 

Este atraso no desaparecimento destes reflexos é patológico e resulta no atraso das 

aquisições motoras e cognitivas deste período, já que muitas atividades dependem 

desta inibição reflexa para se desenvolverem como o reflexo de moro, que é 
substituído pela marcha voluntária.
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1.3 A Etiologia da Síndrome de Down

Não foi exatamente esclarecida a causa da síndrome, no entanto, alguns 

fatores são considerados de riscos devido à grande incidência em que gestações na 

presença destes vem apresentando alterações genéticas. Os fatores de riscos 

podem ser classificados como endógenos e exógenos.
Um dos principais fatores de risco endógenos é a idade da mãe, que em 

idade avançada apresenta índices bem mais altos de riscos, devido ao fato de seus 
óvulos envelhecerem, tornando-se mais propensos a alterações, enquanto que os 

fatores exógenos (exteriores) são averiguáveis no ambiente com o qual o indivíduo 

possa se relacionar.

Os fatores de risco são muito importantes, pois nos permite prevenir a 

ocorrência das alterações genéticas ou ainda minimizar os fatores de risco.

1.4 O Desenvolvimento do Sistema Nervoso da Criança Down

O sistema nervoso da criança com síndrome de Down apresenta 

anormalidades estruturais e funcionais, que resultam em disfunções neurológicas 

variando quanto à manifestação e intensidade.“(...) nas crianças mais velhas foram 
observadas anormalidades nos neurônios piramidais pequenos, especialmente nas 

camadas superiores do córtex” (SCHWARTZMAN, 1999, p. 54).

O processo de desenvolvimento e maturação do sistema nervoso é um 

processo complexo, no entanto, a criança com síndrome de Down ainda no estágio 

fetal, já apresenta alterações no desenvolvimento do sistema nervoso central.

SCHIMIDT (apud SCHWARTZMAN, 1999), em seus estudos com fetos 

normais e fetos com síndromes de down, não observou alterações significativas no 

desenvolvimento e crescimento do sistema nervoso.
Outros estudiosos, como WISNIEWSKI (1990), concluem que até os cinco anos o 

cérebro das crianças com síndrome de Down encontra-se anatomicamente similar 

ao de crianças normais, apresentando apenas alterações de peso, que nestas 

crianças encontra-se inferior à faixa de normalidade, que ocorre devido uma 

desaceleração do crescimento encefálico iniciado por volta dos três meses de idade. 

Esta desaceleração encontra-se de forma mais acentuada em meninas, onde 

observa-se também freqüentes alterações cardíacas e gastrintestinais.
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WISNIEWSKI (apud SCHWARTZMAN, 1999, p.47) relata que há algumas 

evidências de que durante o último trimestre de gestação existe uma lentificação no 

processo da neurogênese.
Apesar da afirmação descrita por WISNIEWSKI, as alterações de 

crescimentos e estruturação das redes neurais após nascimento são mais evidentes 

e estas se acentuam com o passar do tempo.
Segundo SCHWARTZMAN (1999, p.51), as medidas de inteligência geral e 

as habilidades lingüísticas normalmente encontram-se alterados e não possuem 

padrão definido, além de não se relacionarem com o volume encefálico podendo 

apresentar-se em diversos níveis intelectuais.

Também se observa nos sistema nervoso do paciente Down alterações de 

hipocampo e, a partir do quinto mês de vida, quando se inicia o processo de 

desaceleração do crescimento e desenvolvimento do sistema nervoso, ocorre uma 

diminuição da população neuronal.

ROSS e colaboradores (1984) puderam observar "uma perda de neurônios 

granulares no córtex cerebral" e WISNIEWSKI (1990, p.114) confirma a proposta de 
Ross e também relata "uma diminuição no número de neurônios granulares nas 

camadas II e IV do córtex (...)".

O desenvolvimento braquicefálico também é marcante no paciente com 

síndrome de Down e ainda podemos observar uma hipoplasia do lobo temporal. No 

paciente recém-nascido, muitas alterações não são evidenciadas, porém com o 

passar dos anos se evidenciam tornando visíveis as reduções de volume dos 

hemisférios cerebrais e hemisférios cerebelares, da ponte, corpos mamilares e 

formações hipocampais.

Desta forma concluímos, que as inúmeras alterações estruturais e funcionais 

do sistema nervoso da criança com síndrome de down determinam algumas de suas 

características mais marcantes como distúrbios de aprendizagem e 

desenvolvimento.

1.5 O Desenvolvimento da Linguagem da Criança Down

A linguagem é parte essencial em nossas vidas. O “dizer” está em nossas 

palavras, em nossas expressões faciais, olhares, gestos corporais. Representa um 

dos aspectos mais importantes a ser desenvolvido pela criança, pois possibilita a 

comunicação e integração social. A criança com Síndrome de Down apresenta 

atrasos significativos de linguagem e também dificuldades para comunicar-se com



clareza. Este atraso pode ser atribuído a vários fatores que geralmente estão 

correlacionados:

- Rebaixamento Cognitivo (Deficiência Mental);

- Perdas auditivas transitórias ou permanentes de graus variados;

- Atraso no desenvolvimento motor;

- Hipotonia muscular;

- Problemas de saúde.

O tempo em que a linguagem é adquirida é diferente em crianças com 

síndrome de Down, mas a seqüência do desenvolvimento é geralmente a mesma. 

Entre 5-8 meses a criança inicia o balbucio, ou seja, brinca com os sons 

combinando-os aleatoriamente e repetindo-os. Entre 8-12 meses já começa a imitar 

as variações de tonalidade de voz realizadas por adultos. Imita também novos sons 
e gestos. Assim, a imitação torna-se importante no estabelecimento da linguagem 

verbal. Para uma criança com Síndrome de Down, “dizer” é tão urgente e essencial 

como para qualquer um de nós. Ela comunica-se desde muito cedo em sua vida, 

desde as primeiras interações com sua mãe. (SCHWARTZMAN, 1999).

Quando a criança começa a imitar sons ou palavras, ela realiza um passo 

importante para aquisição da linguagem verbal. A criança aprende a maior parte do 

seu vocabulário imitando outra pessoa, entretanto é importante salientar que não se 

considera aprendida a palavra ou frase enquanto não for utilizada apropriadamente 

sem um modelo para imitar, ou seja, imitar palavras não é linguagem. (PUESCHEL, 

1993). O que observamos é que a criança com síndrome de Down (SD) inicia 

produção de palavras mais tardiamente e como cada criança tem um ritmo de 

desenvolvimento individual não há como pontuarmos precisamente em qual faixa 

etária tal produção é iniciada. O uso de gesto é predominante e a criança se apóia 

no mesmo para expressar seus desejos e estabelecer comunicação com o outro; por 

isso é importante que seja encorajada e estimulada a usar palavras para se 

comunicar.
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As crianças com SD também possuem dificuldade para combinar palavras e 

formar frases, por isso durante as brincadeiras e situações concretas pode-se 

ensinar as crianças a utilizarem frases simples com o modelo fornecido previamente. 

Geralmente conseguem compreender a linguagem em um nível mais complexo do 

que conseguem expressar, e esta é uma característica que se acentua na Síndrome 

de Down, pois há um período do desenvolvimento normal em que tal situação ocorre 

exatamente deste modo (recepção oral se sobrepõe à emissão). Sendo assim, é 
interessante que seja dado um modelo de fala simples, mantendo-se sempre a 

mesma estrutura frasal para que possa compreender e tentar reproduzir.

Quanto à inteligibilidade de fala (falta de clareza na emissão do vocábulo) 

podemos dizer que a maioria consegue emitir os sons da língua, mas quando 

combinados em palavras longas ou frases estes sons podem se tornar imprecisos ou 

serem omitidos. Geralmente utilizam padrões fonológicos “imaturos” por um tempo 

mais longo do que as crianças sem atraso, por isso pode dizer “Qué bukeka mia” 

para “Quero minha boneca”. Estas alterações, assim como as demais relatadas 
anteriormente poderão ser trabalhadas através da fonoterapia individual.

1.6 Deficiência Mental e Síndrome de Down

Segundo descreve Ferreira (2001), na obra Miniaurélio, o termo deficiência 
significa falta, carência ou insuficiência. Assim, podemos entender por deficiência 

mental a insuficiência funcional das funções neurológicas. O cérebro da criança 

Down não consegue atingir seu pleno desenvolvimento e, assim, todas suas funções 

estão alteradas:

O conceito de deficiência mental apóia-se, basicamente, em três idéias que 

têm sido utilizadas para definir este termo. É essencial examiná-las do ponto de vista 

interativo. A primeira diz respeito ao binômio de desenvolvimento-aprendizagem (...) 

A segunda idéia se refere aos fatores biológicos (...) A última tem a ver com o 

ambiente físico e social (...). (SCHWARTZMAN, 1999, p. 243).

Os três conceitos a que o autor citado acima se refere podem ser explicados 

como bases das atividades mentais. Na verdade, o cérebro de uma criança recém- 

nascida possui capacidades de aprendizagem, no entanto, estas serão 

desenvolvidas através da internalização de estímulos, o que se dá através da 

aprendizagem e está intimamente associada aos fatores biológicos, como
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integridade orgânica, sofrendo influências diretas dos fatores ambientais e sociais. 

Esta afirmação, feita por SCHWARTZMAN (1999), é muito aceita e podemos 

observar inúmeros trabalhos de outros autores coerentes a esta abordagem. Um 

exemplo é Piaget, que afirma, que os indivíduos nascem apenas com 

potencialidades (capacidade inata), como a capacidade de aprender. Assim, todo 

conhecimento e todo o desenvolvimento da criança depende de exposição ao meio 

e dos estímulos advindos deste. Para Jean Piaget (1988), a base do conhecimento é 

a transferência e assimilação de "estruturas". Assim, um conhecimento, um estímulo 
do meio é encarado como uma estrutura que será "assimilada" pelo indivíduo 

através de sua capacidade de aprender.

A aprendizagem é realizada com sucesso se capacidades de assimilação, 

reorganização e acomodação, estiverem íntegras, assim vão se dando as aquisições 
ao longo do tempo. Estes três processos acontecem para que um indivíduo esteja 

sempre adquirindo novas informações, assim, quando se depara com um dado novo, 

para a internalização do mesmo, o indivíduo deve reorganizar as aquisições já 

adquiridas, para acomodar os novos conhecimentos sendo por este processo que 

linguagem e cognição se desenvolvem.

Considerando a grande influência do ambiente e a competência da criança para as 
atividades cognitivas, para estimularmos uma criança, temos que torná-la mais 

competente para resolver as exigências que a vida quer em seu contexto cultural. 

O portador de síndrome Down possui certa dificuldade de aprendizagem que, na 

grande maioria dos casos, são dificuldades generalizadas, afetando todas as 

capacidades: linguagem, autonomia, motricidade e integração social. Estas podem 

se manifestar em maior ou menor graus.

2 AS DIFICULDADES DE APRENDIZAGEM DO PORTADOR DE SÍNDROME DE 
DOWN

A criança com síndrome de Down tem idade cronológica diferente de idade 

funcional, desta forma, não devemos esperar uma resposta idêntica à resposta da 

"normais", que não apresentam alterações de aprendizagem. Esta deficiência 

decorre de lesões cerebrais e desajustes funcionais do sistema nervoso:

O fato de a criança não ter desenvolvido uma habilidade ou demonstrar conduta 
imatura em determinada idade, comparativamente a outras com idêntica condição 

genética, não significa impedimento para adquiri-la mais tarde, pois é possível que 

madure lentamente. (SCHWARTZMAN, 1999, p. 246).
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A prontidão para a aprendizagem depende da complexa integração dos 

processos neurológicos e da harmoniosa evolução de funções específicas como 

linguagem, percepção, esquema corporal, orientação têmporo-espacial e 

lateralidade.
É comum observarmos na criança Down alterações severas de 

internalizações de conceitos de tempo e espaço, que dificultarão muitas aquisições e 

refletirão especialmente em memória e planificação, além de dificultarem muito a 

aquisição de linguagem.

Crianças especiais, como as portadoras de síndrome de Down, não 

desenvolvem estratégias espontâneas e este é um fato que deve ser considerado 
em seu processo de aquisição de aprendizagem, já que terão muitas dificuldades em 

resolver problemas e encontrar soluções sozinhas.

Outras deficiências que acometem a criança Down e implicam dificuldades ao 

desenvolvimento da aprendizagem são: alterações auditivas e visuais; incapacidade 

de organizar atos cognitivos e condutas, debilidades de associar e programar 

seqüências.
Estas dificuldades ocorrem principalmente porque a imaturidade nervosa e 

não mielinização das fibras pode dificultar funções mentais como: habilidade para 

usar conceitos abstratos, memória, percepção geral, habilidades que incluam 

imaginação, relações espaciais, esquema corporal, habilidade no raciocínio, 

estocagem do material aprendido e transferência na aprendizagem. As deficiências e 

debilidades destas funções dificultam principalmente as atividades escolares:

Entre outras deficiências que acarretam repercussão sobre o 

desenvolvimento neurológico da criança com síndrome de Down, podemos 

determinar dificuldades na tomada de decisões e iniciação de uma ação; na 

elaboração do pensamento abstrato; no cálculo; na seleção e eliminação de 

determinadas fontes informativas; no bloqueio das funções perceptivas (atenção e 

percepção); nas funções motoras e alterações da emoção e do afeto. 

(SCHWARTZMAN, 1999, p. 247)

No entanto, a criança com síndrome de Down tem possibilidades de se 
desenvolver e executar atividades diárias e, até mesmo adquirir formação 

profissional; e no enfoque evolutivo, a linguagem e as atividades como leitura e 

escrita podem ser desenvolvidas a partir das experiências da própria criança.
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Do ponto de vista motor, hipocinesias associadas à falta de iniciativa e 

espontaneidade ou hipercinesias e desinibição são freqüentes. E estes padrões 
débeis também interferem a aprendizagem, pois o desenvolvimento psicomotor é a 

base da aprendizagem
As inúmeras alterações do sistema nervoso repercutem em alterações do 

desenvolvimento global e da aprendizagem. Não há um padrão estereotipado 

previsível nas crianças com síndrome de Down e o desenvolvimento da inteligência 

não depende exclusivamente da alteração cromossômica, mas é também 
influenciada por estímulos provenientes do meio.

No entanto, o desenvolvimento da inteligência é deficiente e normalmente 

encontramos um atraso global. As disfunções cognitivas observadas neste paciente 

não são homogêneas e a memória seqüencial auditiva e visual geralmente são 

severamente acometidas.

3 A EDUCAÇÃO ESPECIAL PARA CRIANÇAS COM SÍNDROME DE DOWN

A educação especial é uma modalidade de ensino, que visa promover o 

desenvolvimento global a alunos portadores de deficiências, que necessitam de 

atendimento especializado, respeitando as diferenças individuais, de modo a lhes 

assegurar o pleno exercício dos direitos básicos de cidadão e efetiva integração 

social.

Proporcionar ao portador de deficiência a promoção de suas capacidades, 

envolvendo o desenvolvimento pleno de sua personalidade, a participação ativa na 

vida social e no mundo do trabalho, são objetivos principais da educação especial. 

Esta visa o desenvolvimento bio-psíquico-social, proporcionando aprendizagens que 

conduzam a criança portadora de necessidades especiais maior autonomia.
A prática pedagógica adaptada às diferenças individuais vêm sendo 

promovidas dentro das escolas do ensino regular. No entanto, requerem 

metodologias, procedimentos pedagógicos, materiais e equipamentos adaptados.

O professor especializado deve valorizar as reações afetivas de seus alunos e 

estar atento ao seu comportamento global, para solicitar recursos mais sofisticados 

como a revisão médica ou psicológica. E outro fato de extrema importância na 

educação especial é o de que o professor deve considerar o aluno como uma 

pessoa inteligente, que tem vontades e afetividades e estas devem ser respeitadas.
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A educação especial atualmente é prevista por lei e foi um direito adquirido ao 

longo da conquista dos direitos humanos. A garantia de acesso à educação e 

permanência na escola, requer a prática de uma política de respeito às diferenças 

individuais.

3.1 Política Nacional de Educação Especial

Como já foi citado, a educação especial é prevista na Constituição da Federal, 

que é dever do Estado, com a garantia de: atendimento educacional especializado 

aos portadores de deficiências, preferencialmente na rede regular de ensino.(art. 

208, caput, III, CF).
A política nacional de educação especial consiste de objetivos gerais e 

específicos necessários a portadores de deficiências, que fundamentam e orientam 

o processo de educação especial, visando garantir o atendimento educacional ao 
aluno portador de necessidades especiais.

Os objetivos formulados pela política de educação especial são: promover a 

interação social; desenvolver práticas de educação física, atividades físicas e 

sociais; promover direito de escolha; desenvolver habilidades lingüísticas; incentivar 

autonomia e possibilitar o desenvolvimento social, cultural, artístico e profissional 

das crianças especiais.

Para assegurar a educação especializada, algumas medidas devem ser 

tomadas, como: aumento da oferta de serviços de educação especial com 

equipamentos, equipe qualificada, material didático especializado e espaço físico 

adequado às necessidades especiais dos deficientes, assim como criação de 

programas de preparo para o trabalho, estímulo à aprendizagem informal e 

orientação à família.

No entanto, a falta de atendimento especial, principalmente em pré-escolas, 

carência de recursos e equipe qualificada, inadequação do ambiente físico, falta de 

novas propostas de ensino, descontinuidade de planejamento e ações, desigualdade 

de recursos e oportunidades, vêm dificultando o acesso de muitas crianças especiais 

ao ensino especializado.
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3.2 Enfoques da intervenção pedagógica junto à criança down

A criança Down apresenta muitas debilidades e limitações, assim, o trabalho 

pedagógico deve primordialmente respeitar o ritmo da criança e propiciar-lhe 

estimulação adequada para desenvolvimento de suas habilidades. Programas 

devem ser criados e implementados de acordo com as necessidades específicas 

das crianças.

Segundo MILLS (apud SCHWARTZMAN, 1999, p. 233), a educação da 

criança Down é uma atividade complexa, pois exige adaptações de ordem curricular 

que requerem cuidadoso acompanhamento dos educadores e pais.
Freqüentar a escola permitirá a criança especial adquirir, progressivamente, 

conhecimentos, cada vez mais complexos que serão exigidos da sociedade e cujas 

bases são indispensáveis para a formação de qualquer indivíduo.

Segundo a psicogênese, o indivíduo é considerado como instrumento 

essencial à interação e ação. E, como descreve Piaget (1988), o conhecimento não 

procede, em suas origens, nem de um sujeito consciente de si mesmo, nem de 
objetos já constituídos e que a ele se imponham. O conhecimento resulta da 
interação entre os dois.

Desta forma consideramos, que a escola deve adotar uma proposta curricular, que 

se baseie na interação sujeito-objeto, envolvendo o desenvolvimento desde o 

começo.

E o ensino das crianças especiais deve ocorrer de forma sistemática e 

organizada, seguindo passos previamente estabelecidos; o ensino não deve ser 

teórico e metódico e, sim, deve ocorrer de forma agradável e que desperte interesse 
na criança. Normalmente, o lúdico atrai muito a criança na primeira infância, e é um 

recurso muito utilizado, pois permite o desenvolvimento global da criança através da 

estimulação de diferentes áreas.

Uma das maiores preocupações em relação à educação da criança, de forma 

geral, dá-se na fase que se estende do nascimento ao sexto ano de idade. Neste 

período a educação infantil tem por objetivo promover à criança maior autonomia, 
experiências de interação social e adequação, permitindo que esta se desenvolva 

em relação a aspectos afetivos, volitivos e cognitivos, que sejam espontâneas e, 

antes de tudo, sejam "crianças".

Inicialmente, a criança adquire uma gama de conhecimentos livres e estes lhe 

propiciarão desenvolver conhecimentos mais complexos, como o caso de regras.
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Os conhecimentos devem ocorrer de forma organizada e sistemática, 

seguindo passos previamente estabelecidos de maneira lúdica e divertida, que 

permite à criança reunir um conjunto de experiências integradas que lhe permita 

relacionar-se no contexto social e familiar.
O atendimento à criança portadora de síndrome de Down deve ocorrer de 

forma gradual, pois estas crianças não conseguem absorver grande número de 

informações. Também não devem ser apresentadas, à criança Down, informações 

isoladas ou mecânicas, de forma que a aprendizagem deve ocorrer de forma 

facilitada, através de momentos prazerosos.
É importante que o profissional promova o desenvolvimento da aprendizagem 

nas situações diárias da criança, e a evolução gradativa da aprendizagem deve ser 

respeitada. Não é adequado pularmos etapas ou exigirmos da criança atividades 

que ela não possa realizar, pois estas atitudes não trazem benefícios à criança e 

ainda podem causar lhe estresse.
Em crianças com síndrome de Down é comum observarmos evolução 

desarmônica e movimentos estereotipados. Esta defasagem pode ser compensada 

através do planejamento psicomotor bem direcionado, que lhe proporciona 

experiências fundamentais para sua adaptação.

A atividade física na escola tem proporcionado não só às crianças normais 

como também às crianças portadoras de necessidades especiais, um grande 

desenvolvimento global que será a base para as demais aquisições.
O resgate da importância do corpo e seus movimentos, o conceito de vida 

associado ao movimento, a retomada do indivíduo como agente ativo na construção 

de sua história, são propósitos da educação física.

O indivíduo possui um corpo que está sobre seu domínio e que todas as 

partes destes constituem o sujeito, de forma que o corpo precisa se tornar sujeito e 

pela integração de mente ao corpo reconstruímos os elos quebrados. Para que as 

aquisições ocorram de forma íntegra é preciso que um indivíduo vivencie 

experiências e, a partir destas, formule seus conceitos e internalize as informações 

adquiridas.

Antes de adquirir qualquer conhecimento, a criança precisa descobrir seu 

corpo e construir uma imagem corporal, que é uma representação mental, perceptiva 

e sensorial de si mesmo e um esquema corporal que compreende uma 

representação organizada dos movimentos necessários à execução de uma ação, e
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à organização das suas funções corporais. Estes vão sendo construídos e 

reformulados ao longo da vida.
Funções como capacidade de dissociar movimentos, individualizar ações, 

organizar-se no tempo e no espaço e coordenação motora servem de base para 

desenvolver atividades específicas, assim são fundamentais as aquisições, a 

descoberta do corpo e de seus seguimentos, relação do corpo com objeto, espaço 
entre corpo e objeto, percepção dos planos horizontal e vertical entre outras. Ou seja 

a relação sujeito-meio será pano de fundo de todas as aprendizagens.
A relação quantidade, qualidade e forma que o sujeito experiência e 

internaliza as informações determinará a qualidade da formulação de seus 

conceitos. Com as reduções das atividades lúdicas na vida da criança, esta tem 

suas experimentações restritas. É necessário interagir com a realidade usando todos 

os seus sentidos e todo o seu corpo.

É fundamental reafirmarmos o proposto pela educação física, que afirma que 

o corpo não pode ser separado da mente e suas funções se completam, tornando 

parte um do outro, assim, sentir, aprender, processar, entender, resolver problemas, 

são fundamentais no processo de formação da criança e pelo corpo. É pelo corpo 

que a experimentamos o mundo e o movimento é o mediador nessas construções.

A possibilidade que um corpo tem de se mover no espaço é instrumento 

essencial para a construção do intelecto e o corpo serve como órgão de trabalho 
gerador de experiências. As explorações das possibilidades motoras de uma criança 

desencadeiam circuitos sensório-motores, que estruturam as relações que 

conceberá futuramente. O processo formal da educação consiste em repassar 

conceitos à criança sem levá-la a vivenciar e este é seu ponto falho, pois para 

internalizar uma informação não basta decorar conceitos e sim participar da 

construção destes e construir suas próprias idéias. A criança tem que ser vista de 
forma global e educá-la não é apenas trabalhar a mente e sim o global, abrangendo 

todos os aspectos, inclusive a necessidade de interagir com o meio, tendo contato 

direto com o universo de objetos e situações que o cercam, podendo assim efetivar 

suas construções sobre a realidade.

Todas as atividades proporcionadas à criança devem ter por objetivo a 

aprendizagem ativa que possibilite a criança desenvolver suas habilidades.

Frente à grande variação das habilidades e dificuldades da síndrome de 

Down, programas individuais devem ser considerados e nestes enfatiza-se as 

possibilidades de aprendizagem de cada criança e a motivação necessária para o
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desenvolvimento destas. Para tanto, o professor deve conhecer as diferenças de 

aprendizagem de cada criança de forma a organizar seu trabalho e programação 

didática.
Um bom currículo deve considerar todas as características do deficiente 

mental em termos de pedagogia para que, a partir destas, sejam escolhidas técnicas 

que mantenham a criança atenta e motivada. Em termos de ambiente de 

aprendizagem procurar-se-á evitar o aparecimento de variáveis que possam 

bloquear o processo e por isso muitas vezes são utilizadas salas de recursos, que 

são classes especiais inseridas na escola comum.

A sala de recursos deve consistir em local apropriado a receber as crianças 

especiais, que deverão receber assistência pedagógica especializada. Normalmente 

encontramos as salas de recursos em escolas normais onde crianças "normais" 

ficam juntas das especiais. Assim a sala de recursos funciona desenvolvendo com 

as crianças especiais as atividades, que já trabalhou com seus os demais colegas.

O professor de recursos deve priorizar as atividades em que o portador de 

deficiência tem dificuldades e precisa de auxílio. Este pode servir como tutor dos 

estudantes excepcionais em suas classes e deve cuidar para que os professores 

dessas crianças excepcionais possam receber os materiais e equipamentos 

didáticos, que se façam necessários.

Um fato determinante para uma boa assistência às crianças especiais é não 

sobrecarregar demais a sala de recursos especiais para que o professor possa 

trabalhar bem. E é fundamental também que o professor indicado esteja preparado, 

para ser capaz de atender às necessidades de seus alunos e trabalhar em harmonia 

com o professor da classe regular.

Alguns princípios básicos devem ser considerados em relação ao ensino de 

crianças especiais como as portadoras de síndrome de Down:
- As atividades devem ser centradas em coisas concretas, que devem ser 

manuseadas pelos alunos;

- As experiências devem ser adquiridas no ambiente próprio do aluno;

- Situações que possam provocar estresse ou venham a ser traumatizantes 
devem ser evitadas;

- A criança deve ser respeitada em todos aspectos de sua personalidade;

- A família da criança deve participar do processo intelectivo.
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A classe especial é a estratégia atualmente mais indicada para o trabalho 

com crianças especiais, pois permite a integração destas na sociedade.
Podemos encontrar classes parcialmente integradas, ou seja, onde as 

crianças e professores passam parte do dia nas classes regulares e o resto do 

tempo em classes especiais. Este método é muito utilizado no ensino ginasial e 

permite os deficientes participarem de aulas regulares de arte, música, educação 

física, trabalhos práticos e economia doméstica. Enquanto as matérias mais 

complexas como matemática, gramática, ciências e outras são destinadas ao ensino 

especializado com professores especiais.
Também é comum observarmos escolas especiais e este método também é 

muito utilizado principalmente para crianças com portadoras de incapacidades 

múltiplas. Estas escolas normalmente possuem condições consideráveis e 

instalações e equipamentos especiais. Os profissionais são especialmente treinados 

e garantem a assistência e a instrução destas crianças.

A escola é encarregada de supervisionar as crianças excepcionais e 

assegurá-las quanto à aprendizagem. Quanto ao fato de separar as crianças 
excepcionais das crianças ditas normais tem por objetivo promover a educação 

especializada e diferenciada. No entanto, é necessária a integração destas crianças.

As desvantagens da escola especial são muitas, no entanto, as principais são 

ambiente muito segregado que não favorece a integração social; estigma da classe 

especial menor que o da escola separada, o isolamento físico e social dos alunos da 

classe especial e seu professor é situado em nível inferior da escala de prestígio 

profissional e o maior custo de instalações especiais e equipamentos para várias 

salas de aula.

3.2.1 A educação básica

Os fins da educação nacional, expressos no art. 1°.da Lei n°. 4.024/61, 

refletem os ideais de liberdade, solidariedade e valorização do homem, que devem 

orientar toda educação no País. Mantendo estes princípios, a Lei n°. 5.692/71, no 

seu art. 1o., estabelece o objetivo geral do ensino.

De forma geral, o objetivo consiste em proporcionar ao educando a formação 

necessária ao desenvolvimento de suas potencialidades e como elemento de auto- 

realização, na qualificação para o trabalho e preparo para o exercício consciente da 

cidadania.
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O desenvolvimento, ampliação e especialização das possibilidades 

psicomotoras da criança Down permitem que esta realize atividades didáticas 

simples e assim se inicia o processo de alfabetização, onde acriança não só está 

criando, formando conceitos e categorias conceituais para perceber a realidade e 

ordenar o mundo que a rodeia.

Nesta fase a participação da criança é ativa e é fundamental que a escola a 

desenvolva o máximo, em todas as áreas, as potencialidades do conhecimento, as 

habilidades atuais e futuras de aprendizagem do aluno com síndrome de Down.

O trabalho com a criança deve se centrar no contato e interação com o outro 

e as eventuais complementações das atividades pedagógicas desenvolvidas devem 

ser informais, através do jogo espontâneo, da relação com o colega e com o material 

adequado. Assim, de forma agradável e prazerosa, a criança vai desenvolvendo 

atividades físicas, emocionais e cognitivas que possibilitam a elaboração do 

pensamento.

Nesta fase, a manutenção da fluidez e flexibilidade neuropsicológica é 

fundamental para se evitar rigidez precoce, que acarreta a redução da utilização de 
estratégias no âmbito da aprendizagem. (SCHWARTZMAN, 1999, p.241).

A participação da criança Down no ensino médio é muito benéfica ao 

desenvolvimento, pois a própria articulação de matérias e sua multiplicidade colocam 

novos problemas de adaptação aos aspectos relativos à vida em grupo e a 

organização de novos modelos de conhecimento defrontam o aluno com obstáculos 

e dificuldades.

As escolas devem concentrar esforços para desenvolver as potencialidades e 

capacidades do aluno, levando em consideração os objetivos e estratégias que lhe 

poderão ser mais úteis, não importa o tipo da escola comum ou especial.

O fator mais importante é que o professor crie em salas de aula condições 

que lhe permitam um melhor convívio grupai e para isto pode trabalhar as dinâmicas 

de grupos cooperativos.
Inicialmente é muito importante que a escola conheça cada dificuldade e 

habilidade de cada criança com intuito de promover suas necessidades básicas para 

aprendizagem e desenvolvimento.

Procura-se identificar na criança os rendimentos, atitudes, motivação, 

interesse, relações pessoais, forma de assumir tarefas e enfrentar situações. A partir 

dos resultados desta observação são planejadas as adaptações direcionadas ao 

apoio pedagógico, favorecendo as aquisições através de intervenções planejadas e
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organizadas em prol de um objetivo primordial que deve ser a organização dos 

elementos pessoais e materiais que possibilitarão novas aprendizagens.O trabalho 

pedagógico com estas crianças é um processo complexo e resulta em uma dinâmica 

evolutiva baseada nas capacidades do indivíduo.
Alguns pontos devem ser considerados quanto à educação do portador da 

síndrome de Down:
- Estruturar seu auto-conhecimento;

- Desenvolver seu campo perceptivo;

- Desenvolver a compreensão da realidade;

- Desenvolver a capacidade de expressão;

- Progredir satisfatoriamente em desenvolvimento físico;
- Adquirir hábitos de bom relacionamento;

- Trabalhar cooperativamente;

- Adquirir destreza com materiais de uso diário;

- Atuar em situações do dia a dia;

- Adquirir conceitos de forma, quantidade, tamanho espaço tempo e ordem;

- Familiarizar-se com recursos da comunidade onde vive;

- Conhecer e aplicar regras básicas de segurança física;
- Desenvolver interesses, habilidades e destrezas que o oriente em 

atividades profissionais futuras;

- Ler e interpretar textos expressos em frases diretas;

- Desenvolver habilidades e adquirir conhecimentos práticos que o levem a 

descobrir conhecimentos práticos que o levem a descobrir valores que 

favoreçam seu comportamento no lar, na escola e na comunidade.

Com relação à alfabetização, não há um método voltado especificamente para as 

crianças com síndrome de Down e cada criança requer uma forma de intervenção 

específica, a qual se adequa.

Não só na alfabetização, mas também na segunda série o atendimento deve atender 

as características específicas de cada aluno, propiciar o desenvolvimento do seu 

equilíbrio emocional, de sua autoconfiança, de sua capacidade de criação e 
expressão, de condições essenciais à sua integração harmônica na sociedade. 

Deverão, também, prepará-lo para o conhecimento abstrato, que se iniciará 

posteriormente quando a criança for capaz de descrever objetos e ações; discriminar 

sons; identificar semelhanças e diferenças entre sons iniciais e finais de palavras;
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identificar símbolos gráficos; articular fonemas corretamente; estabelecer relações 

simples entre objetos; combinar elementos concretos para a formatação de
conjuntos; organizar, perceptivamente, seqüências da esquerda para a direita; 

utilizar conceitos nas áreas de relações temporo-espaciais; participar de atividades 

lúdicas; seguir e dar instruções simples; estabelecer relações símbolos e

significados; participar de conversas; organizar idéias em seqüência lógica; 

demonstrar controle muscular; reconstruir ações passadas e prever ações futuras; 

demonstrar criatividade e estabelecer pensamento crítico.
É muito difícil para estas crianças desenvolverem habilidades de leitura e 

escrita, no entanto, este processo será mais facilitado se for permitida a criança 
vivenciar, interagir e experimentar.

Alguns princípios devem nortear a aprendizagem da leitura e escrita.

- Favorecer a realização de atividades relacionadas com leitura e escrita;

- Ajustar a competência da criança ao contexto lingüístico;

- Facilitar o contato com materiais de leitura e escrita.

3.3 Proposta educacional para portador de Down

O coordenador pedagógico deve propor-se a utilizar um plano de curso que 

subsidiará o professor na elaboração do seu planejamento em nível de turma, o que 

só pode ser feito com base no conhecimento da realidade concreta dos seus alunos 

e dos meios de que dispõe.
As unidades curriculares das propostas devem estar dentro de uma 

seqüência evolutiva, os objetivos integrados a cada unidade, assim como as 

atividades sugeridas, não devem estar dispostas em seqüência cronológicas.

Cada atividade sugerida leva à consecução de vários objetivos dos domínios 

afetivos, cognitivos e psicomotores. Uma proposta curricular não pode especificar 

todos os possíveis resultados de cada atividade sugerida. Cabe ao educador 

explorar, no trabalho com o aluno, as possibilidades máximas de cada experiências 
de aprendizagem.

Para a consecução do objetivo proposto poderá ser desenvolvido um número 

ilimitado de atividades. Em última análise, a sensibilidade e a experiências do 

educador deverão orientá-lo na determinação da estratégia a ser adotada. Cabe a 

ele adequar as propostas curriculares existentes na escola à realidade de sua sala 

de aula, de forma a proporcionar ao aluno experiências de aprendizagem
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significativa que lhe oportunize a prática dos comportamentos implicados nos 

objetivos.
A proposta curricular deve ser desenvolvida em quatro etapas que se 

desdobram em objetivos integradores.
A primeira etapa trata como objetivo principal o corpo, na segunda visamos 

trabalhar "como me expresso", na terceira "minhas coisas" e na quarta "meu 

mundo".
Na primeira etapa, onde trabalhamos o corpo, os objetivos principais devem

ser:

- Identificar diferentes movimentos do seu corpo, posicionando-se no espaço;

- Identificar as diferentes partes do seu corpo e suas funções correspondentes;

- Orientar-se no tempo e no espaço;

- Desenvolver hábitos de vida em grupo.

Na segunda etapa, onde trabalhamos a expressão, os objetivos principais
são:

- Desenvolver a discriminação perceptual que o habilita ao conhecimento e à 

comparação dos elementos do meio que o cerca;

- Expressar suas necessidades, seus interesses e sentimentos, utilizando 

diferentes formas de linguagem;

- Desenvolver funcionalmente seu vocabulário;
- Formar hábitos e atitudes de relacionamento e comunicação interpessoal.

Na terceira unidade trabalhamos os objetos e estes têm função de integrador; 

os objetivos desta unidade são:

- Descobrir propriedades comuns dos objetos;

- Reconhecer a utilidade das diferentes coisas do mundo;

- Descobrir que as coisas se transformam;

- Explorar o potencial dos objetos através de experiências criativas;

- Evidenciar as aquisições dos conceitos de propriedades e cooperação.

Na quarta unidade, quando trabalhamos o mundo, os objetivos principais

são:

- Reconhecer que seu mundo é dinâmico e diversificado;

- Distinguir uma situação real de uma imaginária;
- Situar-se como pessoa, num mundo de pessoas;

- Passar do egocentrismo à aceitação de referenciais externos;

- Ampliar perspectivas espaço-temporais;
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- Situar o mundo de pessoas numa área geográfica determinada;

- Identificar produções econômicas e culturais de sua comunidade;

- Reconhecer que o trabalho do homem modifica o meio;

- Preservar o ambiente e o equilíbrio entre seus diversos elementos;

- Reconhecer a importância da vida em grupo;

- Representar seu mundo criativamente.

Para a implementação desta proposta curricular, visando a eficiência do 

trabalho que levará à conquista dos objetivos perseguidos, torna-se necessário que 

os recursos estejam disponíveis e o educador seja capacitado. Alem disso o 

ambiente deve ser capacitado a instalar uma classe especial.
O educador deve também integrar o portador de síndrome de Down na 

comunidade e trabalhar sua aceitação social e até mesmo a absorção em um 

mercado de trabalho.

3.4. A Família e a Educação

A família deve ser orientada e motivada a colaborar e participar do programa 

educacional, promovendo desta forma uma interação maior com a criança. Também 

é fundamental que a família incentive a prática de tudo que a criança assimila.

"A qualidade da estimulação no lar e a interação dos pais com a criança se 

associam ao desenvolvimento e aprendizagem de crianças com deficiência mental".( 

MUSTACCHI 1990).

Assim é fundamental o aconselhamento à família, que deve considerar, 
sobretudo, a natureza da informação e a maneira como a pessoa é informada, com o 

propósito de orientá-la quanto à natureza intelectual, emocional e comportamental.
Os pais e familiares do portador da síndrome necessitam de informações 

sobre a natureza e extensão da excepcionalidade; quanto aos recursos e serviços 

existentes para a assistência, tratamento e educação, e quanto ao futuro que se 

reserva ao portador de necessidades especiais.

No entanto, a informação puramente intelectual é notoriamente insuficiente, 

pois o sentimento das pessoas tem mais peso que os seus intelectos. Portanto, 

auxiliar os familiares requer prestar informações adequadas que permitam aliviar a 

ansiedade e diminuir as dúvidas.

25



Assim, os conselhos escolares devem se preocupar com os temores e 

ansiedades, sentimentos de culpa e vergonha, dos familiares e deficientes. Devem 

reduzir a vulnerabilidade emocional e as tensões sofridas, aumentando a 

capacidade de tolerância.
O objetivo principal de qualquer educador é ajudar pessoas a lidar mais 

adequadamente com os problemas decorrentes das deficiências: ouvir as dúvidas e 

questionamentos, utilizar termos mais fáceis e que facilitem a compreensão, 

promover maior aceitação do problema , trabalhar os sentimentos e atitudes, e 

facilitar a interação social do portador de necessidades especiais com outros 

indivpiduos..

A superproteção dos pais em relação à criança pode influenciar de forma 

negativa no processo de desenvolvimento da criança e, ao concentrarem suas 

atenções nas deficiências da criança de modo que os fracassos recebem mais 

atenção que os sucessos, a criança fica limitada nas possibilidades que promovem a 

sua independência e a interação social. "As habilidades de autonomia pessoal e 

social proporcionam melhor qualidade de vida, pois favorecem a relação, a 

independência, interação, satisfação pessoal e atitudes positivas". (BROWN, 1989, 
p.92).
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4. ANEXOS

4.1. Vida e Obra de um Portador Síndrome de Down

Seria para nós admissível um portador de Down nos atendendo num balcão 

da agência dos correios e tomarmos isso como natural? Seria permitido pela nossa 
consciência vermos um Office boy com aspectos mongolóides nos entregar qualquer 

documento em uma das repartições de um fórum qualquer? Talvez a nossa 

consciência ainda não nos permita tal imagem, uma vez que esperamos ser 

atendidos por pessoas iguais a nós, sem limitações físicas ou mentais. Isto é comum 
para quem não tem qualquer vínculo diário com alguém portador de Síndrome de 

Down. Ficaríamos desconfortáveis ao depararmos com alguém com essa doença, 

por mais que um sorriso em seus lábios viesse ao nosso encontro pronto para nos 

receber, para nos prestar auxílio no que buscamos através de sua competência.

Os portadores da Síndrome de Down se manifestam descontraídos diante de 

alguém que não porta sua deficiência e tentam atender nossas exigências com 

seriedade. Brincam e movimentam-se com graciosidade para que possamos 

descontrair e confiar em suas ações. Mas, ressabiados, tentamos esquecer o fato 

desse funcionário ser uma pessoa diferente de nós. Vem à nossa mente o 

sentimento de pena, nosso semblante cai em sinal de piedade, olhamos seu rosto, 

seu movimento e ficamos imaginando ter uma pessoa assim em casa. Que loucura a 

nossa, atrapalharia nosso cotidiano!
Assim, algumas famílias também tiveram certos receios, preconceitos e 

vergonha; aos poucos, foram eliminando esses sentimentos e dando lugar para a 

compreensão, o estímulo, a esperança, a solidariedade e a convivência. Passaram a 

ignorar essa deficiência e levando a outras pessoas familiares o hábito de se 

relacionar com o Down.
Seu círculo de relacionamento vai se ampliando e cada vez mais o Down se 

vê diante de novas oportunidades de conviver harmoniosamente no seu meio 

familiar e comunitário. Mas ainda encontra pessoas que mudam de calçada quando 

ele passa. Porém, ele não liga para essas atitudes, pois sabe que um dia esta 

pessoa lhe entenderá.

Na escola, aparentemente sério e diante da reação negativa dos demais 

colegas, ele apenas olha, tentando reconhecer um pouco o local. Começa a falar 

muito e sorri todo o momento. Alguns começam a rir com ele, outros a falar e por aí
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se inicia uma longa etapa de entrosamento. Às vezes, na hora do lanche, o portador 

de Down se vê no centro de uma turma de alunos considerados normais. Ele é 

convidado por muitos deles para brincar, correr e gritar no pátio da escola. Esse 

convite é gerado, em boa parte das ocasiões, por demonstrar tão alto espírito de 
socialização. Na sala de aula, os amigos querem sempre sentar com ele para fazer 

as atividades, mas há ainda uma barreira a transpor: a insegurança da professora 

em lhe ensinar. A professora tenta descobrir maneiras diferentes de transmitir 

conhecimentos. Age com ele tão diferente de como age com os demais. Ele sente a 

diferença e seus olhinhos olham para o caderno e vêem que sua atividade é 

diferente dos demais cadernos. Não importa, ele vai fazer. Vai tentar realizá-la. 

Alguns alunos vão ajudá-lo e ele se irrita. A professora, desconcertada, pede ao 

aluno que não mexa com ele. Diante dessa atitude, sua irritação cresce ainda mais e 

ele resmunga. A professora pensa que ele está assim por causa da atividade. Mas 

sua atitude é simplesmente por causa da frieza e da falta de tato profissional da 

professora em não o aceitar como as demais crianças. Ele percebe isso. Cala-se.

Assim sua vida escolar prossegue. Ele come muito durante o intervalo, mas 

divide com outros alunos o que traz de casa como lanche e brinquedos. Cobra de 

seus colegas algo prometido, como aquela figurinha que ele ganhou no jogo e o 
colega ainda não pagou. Boa memória.

Crescido, ele passa a freqüentar algumas festinhas realizadas por pais de 

alunos das séries anteriores à sua. Com 14 anos, seus estímulos sexuais já estão 

aflorados e ele pensa numa maneira de dar evasão a esse sentimento que ainda 

não entende. Toda hora passa a mão em suas genitais involuntariamente.

Cresce, à medida que ganha peso. Aos 17 anos não quer mais estudar. O 

universo escolar já não é mais suficiente para ele, então sai da escola. Seus pais, de 

tanto conviver com suas características peculiares, entendem.

Consegue um emprego na Prefeitura, de levar e trazer documentos de uma 

repartição à outra. Todos gostam dele devido à sua simpatia. Mas todos também o 

respeitam quando está de mau humor. Os demais funcionários entendem sua 

maneira de ser e respeitam-lhe, confiando em seu trabalho. É honesto em suas 
palavras e ações.

Ainda na Prefeitura, ganha uma promoção: vai trabalhar nos arquivos 

históricos, separando e reunindo materiais para guardá-los conforme as instruções 

recebidas.
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Na Prefeitura, ele trabalha por uns 10 anos e já está na casa dos 27 anos. 

Seu humor já não é mais o mesmo. Muda constantemente, ora está alegre e 
sociável, ora está melancólico, deprimido e irritado. As pessoas já não têm tanta 

facilidade para compreendê-lo. O prefeito lhe dá uma aposentadoria, recebendo o 

mesmo salário para que ele fique em casa. Seu mau humor cresce e com isso ele 

desenvolve uma úlcera estomacal. Começa a emagrecer, a tossir muito e suar 

durante as noites mal dormidas. Grita com a mãe e diz que vai embora. A família 

tenta religá-lo à sociedade matriculando num curso de dança, de recreação e 

excursões a outras cidades, até estados. Mas os esforços serão em vão.

Sua úlcera gástrica aumenta e o debilita, jogando-o no fundo de uma cama 
aos 31 anos de idade. Na última sexta-feira foi levado às pressas para o hospital 

com uma forte crise hemorrágica e febre altíssima. Sua família passou a noite de 

sexta para sábado em vigília no hospital. A situação foi piorando e entrou em estado 

de coma por cinco horas. Os médicos disseram aos familiares que ele não resistiria 
muito.

Às 16:32 horas de quarta-feira, numa tarde nublada onde o céu estava 
pesado com intensas nuvens plúmbeas, a alma, que se encarregava de irradiar 

tantos sorrisos durante a vida física e emocional desse portador de Síndrome de 

Down, finalmente se libertara, perfeita, iluminada e com a certeza de que deixara no 

vazio da face pálida, um sorriso, tal qual aquele dos tempos escolares.
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Considerações finais

Os dados obtidos no levantamento bibliográfico nos levaram à conclusão de 

que a família é primordial para a aquisição de linguagem oral, principalmente nos 

primeiros anos de vida, quando a criança encontra-se em período de maturação 

orgânica e seu sistema nervoso está sendo moldado pelas experiências e estímulos 

recebidos e internalizados. A estimulação do portador de deficiências especiais na 

fase inicial da vida é extremamente importante para o desenvolvimento normal da 

criança, e minimiza as ocorrências de déficits de linguagem na primeira infância, que 

poderão trazer sérias conseqüências futuras. Pois no período da primeira infância, o 

cérebro humano é altamente flexível.

A educação especial é determinante no processo de estimulação inicial e 

cabe ao professor de turmas especiais trabalhar suas crianças desenvolvendo 

nestas capacidades de praticarem atividades diárias, participar das atividades 

familiares, desenvolver seu direito de cidadania e até mesmo desenvolver uma 

atividade profissional. Para isso, profissionais especializados e cuidados especiais 
devem ser tomados, a fim de facilitar e possibilitar um maior rendimento e 

desenvolvimento educacional dos portadores de tal síndrome.

Enfim, a importância da família e da escola se dá pela grande necessidade 

da criança de vivenciar experiências que permitam seu desenvolvimento, 

respeitando suas deficiências e explorando suas habilidades. Esse estudo permite 

aos familiares (mãe, pai, cuidadores...) aumentar suas possibilidades de observação 

e intervenção, objetivando aprimorar a aprendizagem de seus filhos, que são 

crianças especiais, que têm dificuldades como qualquer outra pessoa e são também 

crianças capazes de vencer suas dificuldades e se desenvolverem.
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